Política Industrial, Tecnológica e de Comércio Exterior – PITCE

(Comentários)
Leonardo Pinto de Holanda Rodrigues (lphr@cin.ufpe.br)
Economia, setembro 2004

A política proposta pelo ministério do desenvolvimento possui como diretrizes, como é de se esperar, aumentar a eficiência da produção, diminuir a vulnerabilidade e melhorar a poupança. Estes objetivos alcançados trazem desenvolvimento econômico, com a melhora da indústria nacional e maior volume de exportações, e bem-estar social, pelo aumento de oportunidades de negócios, investimentos e ofertas de trabalho.
O PITCE visa alcançar isto pela criação de conselhos e agências que intermedeiem e proponha ações entre políticas econômicas e o setor produtivo. Uma das ações deste intermédio objetiva a mordenização industrial, com medidas já sabidas para aumentar a eficiência da produção, sendo que eu senti falta de redução de carga de impostos sobre os produtos para a exportação.
As ações a serem tomadas no incentivo ao investimento esbarram possivelmente em uma certa burocracia causada pela criação de muitos grupos ligados à presidência, ao invés de um maior número de delegações regionais, e também em leis que estão pendentes de serem aprovadas. Pesquisas realizadas por órgãos mundiais apontam o Brasil como o país com o pior processo de abertura (tempo e documentos necessários) e também de fechamento de empresas, faltando instrumentos que dêem novo fôlego para empresas com déficits de se reerguerem. Como conseqüência direta, temos a informalidade, item não citado e de grande peso em todas as esferas econômicas de eficiência e investimentos.
Além da valorização de setores tradicionais, são apontadas áreas de alta tecnologia como informática e medicamentos como opções estratégicas. Também, como futuras oportunidades, áreas como biotecnologia, nanotecnologia e biomassa. Novamente, investimentos nestas áreas esbarram no marasmo de aprovação de leis, como Leis do Transgênico e de Informática.

De forma geral, o PITCE não propõe ações inovadoras para alavancar o desenvolvimento, mas dispõe de políticas conhecidas sob gerência de agências e grupos. Grande parte dos programas propostos possui caráter macro-econômico, centralizadas no plano federal com a presidência da república, com o objetivo de alavancar o desenvolvimento do Brasil como um todo, apesar de alguns programas regionais (na Amazônia e no Rio Grande do Sul, por exemplo).

Diversos pontos, sobretudo os mais inovadores que dizem respeito à entrada do Brasil em tecnologias promissoras, esbarram em problemas legislativos e com horizonte longo de resolução. Neste aspecto, ações políticas articulatórias seriam pressupostos necessários ao início de atividades para criação e captação de investimentos nestas áreas.
A implantação do PITCE, mesmo que em parte, se torna a cada dia mais urgente, pelo recente crescimento da economia brasileira, que demanda rápidos investimentos em infra-estrutura e em produção já que a capacidade produtiva está quase no limite, o que pode gerar quebras de contratos e de oportunidades, além da inflação por demanda reprimida.
